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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 045ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Dirce Heiderscheidt - Fabiano da Luz - Jair Miotto - José Milton 

Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta 

– Marquito – Matheus Cadorin - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Thiago Morastoni. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da ata da sessão anterior 

para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO THIAGO MORASTONI (Orador) – O deputado fez uso da tribuna para falar sobre os dois anos 

do atentado a uma creche em Blumenau, que matou quatro crianças, destacando ações que foram tomadas para 
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aumentar a segurança nas escolas de Santa Catarina. Menciona a Lei 18.643/2023, de autoria do Deputado Jair 

Miotto, que trata da instalação de câmeras de monitoramento de segurança na rede pública estadual de ensino. Dito 

isso, o deputado discorreu sobre a proposta de um projeto de lei, do qual é o autor, com o objetivo de implementar 

tecnologia de reconhecimento facial por inteligência artificial, sem a necessidade de criar tributos ou aumentar 

impostos, pois os recursos podem vir dos 30% da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública (Cosip). 

Também, afirmou que essa tecnologia já é usada com sucesso em escolas de países como Estados Unidos, China e 

Israel. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PT 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Comenta que realizou uma visita ao Porto de Itajaí, onde pôde 

comprovar a movimentação registrada neste ano, após o Governo federal assumir sua administração. Relata o estado em 

que o porto se encontrava durante o mandato do ex-presidente Bolsonaro, período em que, segundo o deputado, nada foi 

feito em prol do porto, deixando-o praticamente inoperante. 

Destaca que com a federalização, o presidente Lula reassumiu os contratos com as empresas operadoras, e que, 

somente nos primeiros quatro meses de gestão, o porto movimentou R$64 milhões, gerando empregos, renda e 

impulsionando a economia, inclusive beneficiando a prefeitura de Itajaí. 

Informa ainda que, na próxima semana, o porto receberá o maior carregamento de veículos do mundo: um navio 

da BYD, construído especialmente para o transporte de automóveis, com 7.500 veículos que desembarcarão em Itajaí — o 

que representa uma retomada significativa da atividade portuária. 

Afirma que o presidente Lula visitará o Porto de Itajaí e anunciará mais de R$600 milhões em investimentos do 

Governo federal, com o objetivo de torná-lo um dos principais pontos de escoamento e recebimento de mercadorias do país. 

Chama a atenção para a situação do governo de Santa Catarina, lembrando que, com o Porto de Itajaí fechado, 

o escoamento da produção do oeste catarinense passou a ser feito pelo Porto de Paranaguá. Como consequência, o 

faturamento gerado foi contabilizado no Paraná, e não em Santa Catarina. Destaca que, com o entusiasmo do governo 

paranaense pela rodovia que está sendo construída entre Cascavel e Paranaguá, há planos de estender essa conexão 

até o oeste catarinense. Como se sabe, a ferrovia reduz custos de transporte, e o objetivo é canalizar a produção do 

oeste por meio de ferrovias — algo preocupante, já que Santa Catarina não possui ferrovias que liguem a produção 

diretamente aos seus portos. 

Finaliza afirmando que o Governo do Estado precisa estar atento e agir estrategicamente, pois o Paraná está de olho 

na produção do oeste catarinense. Santa Catarina necessita de uma infraestrutura logística à altura dos demais estados, com 

investimentos concretos que garantam o desenvolvimento econômico dentro do próprio território. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Informa que não há matérias a serem deliberadas. 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando outra, 

especial, para a presente data, às 19 horas, em comemoração dos 60 anos de criação e dos 50 anos de reconhecimento do 

Curso de Graduação em Administração da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 
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M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1019 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a permuta, a aquisição e a doação de imóveis nos Municípios de Joinville, Florianópolis e Blumenau”. 

Florianópolis, 23 de maio de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/05/25 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL 

EM N° 132/2024 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a Minuta de Anteprojeto de Lei que autoriza o Poder Executivo 

desafetar e permutar com o SESI – Serviço Social da Indústria, nos Municípios de Joinville e Florianópolis, os seguintes imóveis: 

I – uma área de 28.691,39 m² (vinte e oito mil, seiscentos e noventa e um metros e trinta e nove decímetros 

quadrados), inclusive benfeitorias, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 14.274 no 1° Ofício de Registro de Imóveis 

da Comarca de Joinville, avaliado em R$22.995.253,09 (vinte e dois milhões, novecentos e noventa e cinco mil, duzentos e 

cinquenta e três reais e nove centavos). 

II – uma área de 3.460,16 m² (três mil, quatrocentos e sessenta metros e dezesseis decímetros quadrados), 

denominada Área n° 77 do Condomínio Sapiens Parque, sem benfeitorias, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 

114.682 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis, a ser recebida em devolução de capital de Sapiens 

Parque S.A., avaliada em R$7.125.000,00 (sete milhões e cento e vinte e cinco mil reais) 

III uma área de 3.727,94 m² (três mil, setecentos e vinte e sete metros e noventa e quatro decímetros 

quadrados), denominada Área n° 79 do Condomínio Sapiens Parque, sem benfeitorias, parte integrante do imóvel matriculado 

sob o n° 114.684 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis, a ser recebida em devolução de capital 

de Sapiens Parque S.A., avaliada em R$7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais) 

Indigitados bens serão permutados pelo imóvel de propriedade do SESI – Serviço Social da Indústria, com 

área de área de 206.586,34 m² (duzentos e seis mil, quinhentos e oitenta e seis metros e trinta e quatro decímetros 

quadrados), incluso benfeitorias, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 6.351 no 1° Ofício de Registro de Imóveis 

da Comarca de Blumenau. 

Frise-se que, em decorrência da diferença de valores na transação, o terreno de propriedade do SESI será 

recebido pelo Estado sem ônus, em forma de doação e o valor remanescente, será quitado em até 7 (sete) parcelas. 

A permuta de que trata a proposição tem por finalidade a implantação, por parte do Estado de Santa Catarina, 

de complexo para o fomento de eventos desportivos, tais como os Jogos Abertos de Santa Catarina – JASC. 
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Cumprida a finalidade estipulada, e mediante interesse público, fica autorizado o Estado a doar o imóvel 

recebido em permuta, ao município de Blumenau. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração (Assinado digitalmente) 

PROJETO DE LEI N° 282/2025 

Autoriza a permuta, a aquisição e a doação de imóveis nos Municípios de Joinville, 

Florianópolis e Blumenau. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA PERMUTA E DA AQUISIÇÃO POR DOAÇÃO DE IMÓVEIS NOS MUNICÍPIOS DE JOINVILLE,  

FLORIANÓPOLIS E BLUMENAU 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e permutar os seguintes imóveis: 

I – uma área de 28.691,39 m² (vinte e oito mil, seiscentos e noventa e um metros e trinta e nove decímetros 

quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte integrante do imóvel transcrito sob o n° 14.274, à fl. 294 do Livro n° 3/I, 

no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joinville, cadastrado sob o n° 678 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA) e avaliado em R$22.995.253,09 (vinte 

e dois milhões, novecentos e noventa e cinco mil, duzentos e cinquenta e três reais e nove centavos); 

II – o imóvel denominado Área n° 77 do Condomínio Sapiens Parque, com área de uso privativo de 3.460,16 

m² (três mil, quatrocentos e sessenta metros e dezesseis decímetros quadrados), com área de uso comum de 3.072,52 m² 

(três mil e setenta e dois metros e cinquenta e dois decímetros quadrados), com área de uso comum do sistema viário local 

de 401,99 m² (quatrocentos e um metros e noventa e nove decímetros quadrados) e com área de uso comum do sistema 

viário principal de 549,01 m² (quinhentos e quarenta e nove metros e um decímetro quadrado), sem benfeitorias, matriculado 

sob o n° 114.682 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, cadastrado sob o n° 6145 no SIPAC da SEA e 

avaliado em R$7.125.000,00 (sete milhões, cento e vinte e cinco mil reais); e 

III – o imóvel denominado Área n° 79 do Condomínio Sapiens Parque, com área de uso privativo de 3.727,94 

m² (três mil, setecentos e vinte e sete metros e noventa e quatro decímetros quadrados), com área de uso comum de 3.310,30 

m² (três mil, trezentos e dez metros e trinta decímetros quadrados), com área de uso comum do sistema viário local de 433,10 

m² (quatrocentos e trinta e três metros e dez decímetros quadrados) e com área de uso comum do sistema viário principal de 

591,50 m² (quinhentos e noventa e um metros e cinquenta decímetros quadrados), sem benfeitorias, matriculado sob o n° 

114.684 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, cadastrado sob o n° 6146 no SIPAC da SEA e avaliado 

em R$7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais). 

Parágrafo único. Os imóveis de que tratam os incisos do caput deste artigo serão permutados pelas benfeitorias 

não averbadas edificadas sobre o imóvel de propriedade do Serviço Social da Indústria (SESI), com área de 206.586,34 m² 

(duzentos e seis mil, quinhentos e oitenta e seis metros e trinta e quatro decímetros quadrados), matriculado sob o n° 6.351 no 

1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau e avaliado em R$77.500.000,00 (setenta e sete milhões e 

quinhentos mil reais), sendo R$43.000.000,00 (quarenta e três milhões) correspondentes ao valor das benfeitorias. 

Art. 2° Caberá ao SESI promover e executar: 

I – o levantamento topográfico atualizado dos imóveis de que tratam os arts. 1° e 6° desta Lei. 

II – o registro de eventuais desmembramentos ou unificações de áreas dos imóveis de que tratam os arts. 1° 

e 6° desta Lei; e 

III – as ações necessárias à resolução de eventuais pendências contratuais e à regularização de matrículas 

relativas aos imóveis de que tratam os arts. 1° e 6° desta Lei, inclusive por meio de procedimentos de desapropriação e 

pagamento de indenizações, se for o caso. 
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Art. 3° Fica dispensada a licitação para realização da permuta de que trata este Capítulo, nos termos do 

disposto na alínea “c” do inciso I do caput do art. 76 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 4° As autorizações previstas neste Capítulo não afastam a obrigatoriedade dos procedimentos exigidos 

pela Lei federal n° 14.133, de 2021. 

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o pagamento em pecúnia da diferença do valor da avaliação 

entre os imóveis do Estado e as benfeitorias do imóvel do SESI a serem recebidas em permuta. 

§ 1° O pagamento em pecúnia de que trata o caput deste artigo poderá ser realizado em até 7 (sete) parcelas 

iguais, mensais e sucessivas. 

§ 2° As despesas com a execução do disposto neste artigo correrão à conta do Fundo Patrimonial, instituído 

pela Lei n° 14.278, de 11 de janeiro de 2008. 

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, por doação do SESI, o imóvel matriculado sob o n° 6.351 

no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Blumenau de que trata o parágrafo único do art. 1° desta Lei, com exceção 

de suas benfeitorias, que serão objeto da permuta de que trata o art. 1° desta Lei. 

Parágrafo único. O imóvel de que trata o caput deste artigo a ser recebido pelo Estado deverá estar livre e 

desembaraçado de quaisquer ônus. 

Art. 7° A permuta e a aquisição por doação de que tratam os arts. 1° e 6° desta Lei têm por finalidade a 

implantação de um complexo poliesportivo por parte do Estado. 

Art. 8° Caberá ao Estado e ao SESI promover e executar as ações necessárias à titularização de suas 

propriedades e à averbação das benfeitorias existentes nos imóveis. 

Art. 9° As despesas com a execução da finalidade descrita no art. 7° desta Lei correrão à conta do Orçamento 

Geral do Estado. 

CAPÍTULO II 

DA DOAÇÃO DE IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE BLUMENAU 

Art. 10. Cumprida a finalidade de que trata o art. 7° desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e 

doar ao Município de Blumenau o imóvel matriculado sob o n° 6.351 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

Blumenau de que tratam o parágrafo único do art. 1° e o art. 6° desta Lei. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 

Art. 11. A doação de que trata este Capítulo tem por finalidade e encargo o desenvolvimento, por parte do 

Município, de programas e ações voltados ao fomento da educação, do esporte, da cultura, do lazer e da assistência social. 

Art. 12. O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; ou 

II – desviar as finalidades da doação, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 11 desta Lei no 

prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da averbação da transferência da titularidade do imóvel em seu favor. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 13. A reversão de que trata o art. 12 desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial 

ou extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 14. A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 15. As despesas com a execução da doação de que trata este Capítulo correrão à conta do Município, 

vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 16. O Estado será representado nos atos de permuta e doações pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1018 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Casa Civil, da Secretaria de Estado 

de Portos, Aeroportos e Ferrovias e da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, o projeto de lei que “Altera a Lei 

Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração 

Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 21 de maio de 2025. 

Jorginho Mello 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/05/25 

Exposição de Motivos n° 003/2025/SPAF/GABS Florianópolis, data da assinatura digital. 

Excelentíssimo Senhor Governador, 

Com a finalidade de dar continuidade ao processo legislativo em trâmite (Processo SGPe SPAF n° 141/2025), 

encaminho a Vossa Excelência proposta de anteprojeto de lei que trata de dois ajustes na Lei Complementar n° 741, de 2019, 

visando ao aprimoramento institucional da Secretaria de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias – SPAF. 

O primeiro ajuste trata da ampliação formal da competência da SPAF, para que esta passe a responder 

também pelo transporte aquaviário no Estado, abrangendo o transporte de cargas e o transporte intermunicipal de 

passageiros e veículos em rios, lagos e no mar. A medida busca corrigir a lacuna normativa e consolidar, sob uma mesma 

estrutura administrativa, as atribuições ligadas à logística hidroviária, atualmente dispersas. 

A transferência da competência decorre da necessidade de reestruturar a gestão do transporte aquaviário, 

diante da priorização da malha rodoviária pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – SIE. Como órgão já 

responsável pela política portuária, a SPAF reúne melhores condições para conduzir, de forma integrada e especializada, o 

planejamento e a supervisão do modal hidroviário. 

O segundo ajuste proposto confere ao Governador do Estado autorização legal para, por decreto, definir a 

vinculação das entidades da Administração Pública Indireta aos órgãos da Administração Direta, exclusivamente para fins de 

supervisão, coordenação, orientação e fiscalização. A medida confere flexibilidade à gestão pública, permitindo 

reorganizações institucionais com maior agilidade, sem necessidade de sucessivas alterações legislativas. 

Essa alteração viabiliza, de imediato, a vinculação da SC Participações e Parcerias S.A. – SCPar Holding à 

Secretaria de Estado da Fazenda – SEF, em razão da afinidade temática com suas atuais atividades voltadas à estruturação de 

parcerias público-privadas e à atração de investimentos. Permaneceriam vinculadas à SPAF apenas suas subsidiárias portuárias. 

Ressalta-se que a proposta não altera a governança das sociedades envolvidas, tampouco implica 

necessidade de alterações estatutárias, contratuais ou nos convênios de delegação portuária existentes. 

Além do mais, o anteprojeto de lei altera a sigla da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária de “SAR” 

para “SAPE”, a denominação da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviço (SICOS) para Secretaria de Estado 

de Indústria, Comércio e Serviços (SICOS) e a denominação da SC Participações e Parcerias S.A. (SCPar) para Invest Santa 

Catarina Parcerias e Negócios Estratégicos (InvestSC). 

Por fim, cumpre destacar que o anteprojeto de lei não provoca qualquer aumento de despesa, não havendo, 

portanto, necessidade de apresentação de estimativa e cumprimento de quaisquer providências em relação a impacto 

orçamentário e financeiro. 

Submeto, portanto, à apreciação de Vossa Excelência, o anexo às páginas (35 e 36) anteprojeto de lei. 

Respeitosamente, 

José Roberto Martins 

Secretário de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias 

Jerry Edson Comper 

Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade 

Clarikennedy Nunes 

Secretário de Estado da Casa Civil 
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PROJETO DE LEI N° 291/2025 

Altera a Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder 

Executivo, e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 5° da Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

V – a Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE), a cuja estrutura se integra a Secretaria Executiva 

da Aquicultura e Pesca (SAQ); 

 ..............................................................................................................................................................................  

VII – a Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços (SICOS); 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O art. 30-A da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30-A. À SAPE compete: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° O art. 30-B da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30-B...............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. A SAQ terá apoio jurídico, técnico e operacional da SAPE.” (NR) 

Art. 4° A Seção IV do Capítulo V do Título II da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

 ..............................................................................................................................................................................  

CAPÍTULO V 

DAS SECRETARIAS DE ESTADO 

 ..............................................................................................................................................................................  

Seção IV 

Da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 5° O art. 40-A da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 40-A...............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. A competência da SPAF em relação ao transporte portuário abrange as instalações portuárias 

marítimas, fluviais e lacustres, o transporte aquaviário de cargas e o transporte aquaviário intermunicipal de passageiros e 

veículos.” (NR) 

Art. 6° O art. 49 da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 49. .................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VIII – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável em Secretaria de Estado de Indústria, 

Comércio e Serviços; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 7° O art. 78 da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 78. .................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  
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VII – a Invest Santa Catarina Parcerias e Negócios Estratégicos (InvestSC).” (NR) 

Art. 8° O art. 81 da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 81. .................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° As pesquisas de que trata o inciso I do § 1° deste artigo abrangem as áreas das ciências agronômicas, 

florestais, veterinárias e de zootecnia, da sociologia e da economia rural, além daquelas relacionadas à agroindústria, ao meio 

ambiente, à meteorologia, à pesca e a recursos hídricos, dentre outras compreendidas nas áreas de atuação da SAPE. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 9° A Subseção X da Seção IV do Capítulo VI do Título II da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

 ..............................................................................................................................................................................  

CAPÍTULO VI 

DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL INDIRETA 

 ..............................................................................................................................................................................  

Seção IV 

Das Empresas Públicas e das Sociedades de Economia Mista 

 ..............................................................................................................................................................................  

Subseção X 

Da Invest Santa Catarina Parcerias e Negócios Estratégicos 

Art. 88. A InvestSC tem por objetivo, além de outras atribuições previstas em lei específica: 

 ..............................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. A organização, a estruturação, o funcionamento e as competências da InvestSC serão objeto 

de projeto de lei específico que deverá ser encaminhado para o Poder Legislativo.” (NR) 

Art. 10. O art. 90 da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 90. Decreto do Governador do Estado estabelecerá a vinculação das entidades da Administração Pública 

Estadual Indireta aos órgãos da Administração Pública Estadual Direta, para efeitos de supervisão, coordenação, orientação 

e fiscalização.” (NR) 

Art. 11. O art. 106 da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 106. ...............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

V – Secretário de Estado de Indústria, Comércio e Serviços; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 12. O art. 106-A da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 106-A.............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

V – Secretário Adjunto de Indústria, Comércio e Serviços; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 13. O Anexo III da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar conforme a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 14. Na legislação estadual em vigor, onde se lê “SC Participações e Parcerias S.A. (SCPar)”, leia-se “Invest 

Santa Catarina Parcerias e Negócios Estratégicos (InvestSC)”, especialmente na Lei n° 15.500, de 20 de junho de 2011. 

Art. 15. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender 

ao disposto nesta Lei. 
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Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: os arts. 10 e 17; e 

I – após decorridos 90 (noventa) dias da data de sua publicação, 

II – a contar da data de sua publicação, os demais dispositivos. 

Art. 17. Ficam revogados os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 90 da Lei 

Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

ANEXO ÚNICO 

“ANEXO III 

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 

(Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019) 

............................................................................................................................................... 

1.7 SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

.....................................................................................................................................” (NR) 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 265/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Casa da Mulher, de Guaramirim e Altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual o Instituto Casa da Mulher, com sede no Município 

de Guaramirim. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Guaramirim LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Casa da Mulher 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Casa da 

Mulher, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Instituto Casa da Mulher tem por finalidade desenvolver 

atividades de assistência social, saúde, cultura, esporte e educação, com foco especial no acolhimento e proteção de mulheres 

vítimas de violência doméstica. A instituição oferece espaço seguro para mulheres aguardarem o deferimento de medidas 

protetivas, atendimento psicológico, assessoria jurídica, espaço kids e alimentação, além de toda rede de apoio necessária. 

O Instituto, fundado em 2020 e em funcionamento desde então, realiza diversas atividades como cursos de 

capacitação profissional, palestras educativas em escolas sobre combate à violência contra a mulher, eventos de 

conscientização, aulões de defesa pessoal para mulheres, entre outras iniciativas que visam promover o respeito, dignidade 

e direitos das mulheres na comunidade de Guaramirim e região. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 266/2025 

Declara de utilidade pública ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MUAY THAI - BOX 

TAILANDÊS, de SÃO JOSÉ e Altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada(o) de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MUAY THAI - BOX 

TAILANDÊS, com sede no Município SÃO JOSÉ. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SÃO JOSÉ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MUAY THAI  

- BOX TAILANDÊS 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO 

CATARINENSE DE MUAY THAI - BOX TAILANDÊS, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 
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Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MUAY THAI - BOX 

TAILANDÊS, tem por finalidade desenvolvimento permanente do Muay Thai a nível estadual e nacional, além da valorização 

dos profissionais engajados na área. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 267/2025 

Institui o Dia Estadual do Químico e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que 

Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva 

no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia do Químico, a ser comemorado 

anualmente no dia 18 de junho. 

Art. 2° A data ora instituída passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina. 

Art. 3° O “Dia do Químico” tem por objetivo: 

I – valorizar o trabalho dos profissionais da Química, reconhecendo sua importância para o desenvolvimento 

científico, tecnológico, industrial e ambiental do Estado; 

II – promover a conscientização sobre o papel da Química na saúde, na educação, na segurança e  

na sustentabilidade; 

III – incentivar atividades educativas, culturais e institucionais que ressaltem a relevância da profissão e da 

ciência química na sociedade. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá, na semana em que recair o Dia do Químico, apoiar e promover eventos, campanhas 

e ações alusivas à data, em parceria com entidades de classe, instituições de ensino, universidades e centros de pesquisa. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa instituir o “Dia do Químico” no Estado de Santa Catarina, a ser celebrado em 

18 de junho, data já reconhecida nacionalmente em razão da promulgação da Lei Federal n° 2.800/1956, que criou o Conselho 

Federal de Química e os Conselhos Regionais. 

A Química é uma ciência fundamental para o desenvolvimento econômico e social, com aplicações em áreas 

estratégicas como saúde, agricultura, meio ambiente, indústria e educação. Valorizar os profissionais da Química é 

reconhecer a relevância de sua atuação para o bem-estar da população e o progresso do Estado. 

Dessa forma, a instituição desta data comemorativa é um passo importante para fortalecer a visibilidade da 

profissão e estimular o interesse científico entre os jovens catarinenses. 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

Junho 

............................................. 

DIAS LEI ORIGINAL N. 

........................................... ........................................... ............................................. 

18 Dia do Químico 

........................................... ........................................... 

..............................................................................................................................." (NR) 
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PROJETO DE LEI N° 275/2025 

Inclui, no calendário oficial de eventos do Estado de Santa Catarina, o “Dia da Proteção 

e Defesa Civil”, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que consolida as leis 

que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e 

estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data no Calendário Oficial 

do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica incluído no calendário oficial de eventos do Estado de Santa Catarina o “Dia da Proteção e Defesa 

Civil”, a ser celebrado, anualmente, no dia 18 de maio, durante o mês de conscientização denominado Maio Laranja. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° O “Dia da Proteção e Defesa Civil” tem por objetivo: 

I – homenagear a história e a atuação da Proteção e Defesa Civil no Estado de Santa Catarina; 

II – promover a conscientização da população sobre a importância da prevenção e da gestão de riscos e desastres; 

III – incentivar ações educativas e preventivas, especialmente em comunidades situadas em áreas de risco; 

IV – fortalecer a cultura de proteção e resiliência junto à sociedade catarinense; 

V – possibilitar a entrega da Medalha de Mérito da Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, instituída pelo 

Decreto n° 1.365, de 16 de maio de 2008, em homenagem ao ex-governador Colombo Machado Salles, responsável pela 

organização da Defesa Civil em Santa Catarina; 

VI – permitir a entrega de certificados ou placas de reconhecimento a entidades consideradas amigas da 

Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil. 

Art. 4° As comemorações alusivas à data poderão contar com a participação de órgãos e entidades da 

administração pública estadual e municipal, instituições de ensino, organizações da sociedade civil, bem como da população 

em geral. 

Art. 5° As atividades realizadas no “Dia da Proteção e Defesa Civil” poderão ser integradas às ações da campanha 

Maio Laranja, voltada à promoção da cidadania, da prevenção e do enfrentamento de situações de risco social e ambiental. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias da 

Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil (SDC). 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Thiago Morastoni 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/25 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

18 DE MAIO - DIA DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

..............................................................................................................................." (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa reconhecer e valorizar a trajetória histórica da Defesa Civil em Santa Catarina, 

instituindo o “Dia da Proteção e Defesa Civil” em 18 de maio, no contexto do Maio Laranja, mês dedicado à promoção da 

prevenção, proteção e cidadania. 

Foi em 18 de maio de 1973 que, diante da recorrência de desastres naturais como enchentes, vendavais e 

deslizamentos, o então Governador Colombo Machado Salles instituiu, por meio da Lei n° 4.841, a Coordenadoria Estadual 

de Defesa Civil (CEDEC), marco inaugural da atuação preventiva do Estado frente às emergências e calamidades públicas. 

Ao longo dos anos, a Defesa Civil catarinense consolidou-se como uma referência nacional, passando por 

importantes avanços institucionais, como a criação do Fundo Estadual de Defesa Civil (FUNDEC), a regulamentação do 
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Sistema Estadual de Defesa Civil, e, mais recentemente, a elevação à condição de Secretaria de Estado da Proteção e Defesa 

Civil, por meio da Medida Provisória n° 257/2023. 

A data de 18 de maio já é reconhecida como o “Dia Estadual de Ações de Defesa Civil”, conforme a Lei n° 

14.706/2009, e sua consolidação nas campanhas do Maio Laranja reforça a necessidade de integrar os temas de prevenção 

de desastres, proteção social e educação comunitária. 

A inclusão deste marco no calendário oficial visa dar ainda mais visibilidade às ações realizadas, fortalecer o 

vínculo com a população e estimular políticas públicas voltadas à proteção da vida, do patrimônio e do meio ambiente. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Thiago da Silva Morastoni) 

    

PROJETO DE LEI N° 277/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA), de 

Bom Retiro, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA), com 

sede no Município de Bom Retiro. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Bom Retiro LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA)  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora submeto à apreciação desta Casa Legislativa tem por escopo declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA), com sede no Município de Bom Retiro. Trata-se de 

entidade sem fins lucrativos que atua de forma direta e relevante na defesa e promoção do bem-estar animal, prestando 

serviços de notório interesse social à comunidade local e regional. 

A referida associação desenvolve um trabalho fundamental de conscientização da população sobre o respeito 

aos animais silvestres e domésticos, com ênfase na prevenção do abandono, crueldade, maus-tratos e negligência, 

promovendo ações educativas, campanhas públicas e, também, denúncias aos órgãos competentes, conforme estabelece 

seu Estatuto Social. 
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Cabe destacar que tais ações encontram amparo legal na Lei federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei 

de Crimes Ambientais), e, no âmbito estadual, se alinham às diretrizes da Política Estadual de Proteção aos Animais, que 

reforçam o papel da sociedade civil organizada na proteção animal, no controle populacional ético, por meio da castração, no 

estímulo à adoção responsável e na promoção de serviços veterinários emergenciais para animais em situação de risco. 

A Associação Bonretirense de Amparo Animal também se sustenta por meio de doações, contribuições e 

subvenções aprovadas em Assembleia Geral, conforme previsto em seu Estatuto, demonstrando transparência e 

comprometimento com a causa. 

Trata-se, portanto, de um reconhecimento merecido ao trabalho prestado, de alto valor humano e ambiental, 

e que reverte benefícios diretos à coletividade. 

Assim, conto com o apoio dos meus Pares desta Casa Legislativa para aprovação da presente matéria, cujo 

conteúdo representa um importante avanço na proteção e respeito aos direitos dos animais em nosso Estado. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 278/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC, de 

Otacílio Costa, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC, com 

sede no Município de Otacílio Costa. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

OTACÍLIO COSTA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Guardiões 

da Floresta 188/SC, com sede no Município de Otacílio Costa, em virtude dos relevantes serviços de interesse social que 

vem prestando à comunidade local e regional. 
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Conforme previsto em seu Estatuto Social, a entidade atua com finalidade educativa, cultural, beneficente, 

filantrópica e ambiental, desenvolvendo suas atividades, inteiramente, sem fins lucrativos. Por meio da prática do escotismo, 

promove a educação não formal de crianças e jovens, fortalecendo valores como a cidadania, o respeito ao próximo, a 

consciência ecológica e o espírito de liderança e responsabilidade. 

A atuação do Grupo dá-se sob a supervisão de órgãos escoteiros regionais e nacionais, garantindo o seu 

alinhamento com os princípios do escotismo mundial. Destaca-se, ainda, pelas suas ações voltadas à preservação ambiental, 

a educação para a sustentabilidade e integração comunitária, contribuindo diretamente para os objetivos das políticas públicas 

de formação cidadã e conservação do meio ambiente. 

As organizações da sociedade civil – pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, são reconhecidas 

como de interesse público pelas atividades que realizam em prol da comunidade. Nesse sentido, O Grupo Escoteiro que ora 

pretende a declaração de utilidade pública, atua, de forma concreta e efetiva, entre outras, na área da educação e do meio ambiente. 

Nesse sentido, ao propormos a declaração de utilidade pública estadual da referida entidade, buscamos 

reconhecer institucionalmente o impacto social positivo de suas ações, além de viabilizar seu acesso a recursos públicos e a 

celebração de convênios com o Estado, ampliando sua capacidade de atuação e alcance social. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos demais Parlamentares desta Casa Legislativa para a aprovação da 

matéria, considerando seu evidente caráter social e sua notória relevância e utilidade pública. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 279/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo, com 

sede no município de Florianópolis, e altera o Anexo único da Lei 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo - ACEM, 

com sede no município de Florianópolis/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° Lei 18.278, de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° Lei 18.278, DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

……………………………………………………………………………………………………… 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

………………………………. ………………………………. 

Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo, com 
sede no município de Florianópolis. 

 

………………………………. ………………………………. 

…………………………………………………………………………………………………” (NR) 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa reconhecer como de utilidade pública estadual a Associação Catarinense de 

Escalada e Montanhismo – ACEM, entidade com destacada atuação na promoção e estruturação do montanhismo e da 

escalada em Santa Catarina, especialmente na região da Grande Florianópolis. 

Composta por voluntários, atletas, instrutores e entusiastas da atividade, a ACEM atua há anos no 

fortalecimento de uma cultura esportiva pautada na segurança, no respeito ao meio ambiente e na qualificação técnica de 

seus praticantes. Sua presença ativa em ações educativas, ambientais e esportivas confere à entidade um papel estratégico 

no desenvolvimento sustentável do esporte em áreas naturais do estado. 

A associação realiza, de forma contínua, atividades de mapeamento de trilhas e vias de escalada, orientações 

sobre condutas responsáveis na natureza, cursos de capacitação e encontros comunitários voltados tanto à iniciação quanto 

ao aperfeiçoamento de montanhistas e escaladores. 

A ACEM também se destaca por estimular o uso consciente e ordenado das áreas naturais, desenvolvendo 

iniciativas que conciliam o turismo ecológico, a prática esportiva e a preservação ambiental. Sua atuação contribui, portanto, 

para ampliar o acesso seguro a espaços públicos, valorizar o patrimônio natural catarinense e fomentar o esporte como 

ferramenta de educação e cidadania. 

Reconhecer a ACEM como entidade de utilidade pública estadual não apenas faz justiça à sua relevância e 

legitimidade perante a sociedade, como também viabiliza a ampliação de parcerias institucionais e o acesso a instrumentos 

que fortaleçam suas ações em todo o território catarinense. 

Diante do exposto, e considerando o impacto positivo das atividades promovidas pela associação em diversas 

dimensões — esportiva, ambiental, educacional e social —, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da 

presente proposição legislativa. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 283/2025 

Concede o Título de Cidadão Catarinense ao Dr. Eduardo de Mello e Souza 

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Catarinense a Eduardo de Mello e Souza 

Art. 2° O Anexo Único da Lei 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante no 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/05/25 

"ANEXO ÚNICO 

ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 16.721, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015) 

................................................................................................ ......................................... 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N° 

................................................................................... ......................................... 

EDUARDO DE MELLO E SOUZA  

.............................................................................................. .............................................. 

(NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta de lei em tela pretende homenagear o Dr Eduardo Mello e Souza, 60 anos, é carioca radicado em 

SC desde dezembro de 1989 (36 anos). Inscrito na OAB/SC sob o n. 7.240, montou um pequeno escritório na rua Trajano, 

no centro de Florianópolis. 
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Em 1991, foi aprovado para o concorrido mestrado em Direito pela UFSC, enquanto lecionava direto 

processual na recém inaugurada UNIVALI campus de Biguaçu. 

Logo em seguida foi aprovado em concurso público para Professor Efetivo da Faculdade de direito da UFSC, 

onde leciona até hoje (31 anos). 

Ao longo desse tempo, o professor Eduardo Mello formou mais de 4 mil alunos, pelos quais foi homenageado 52 

vezes como paraninfo, patrono e nome de turma, sendo, até hoje, o mais homenageado da história daquela Faculdade de direito. 

Na segunda metade dos anos 90 aceitou o desafio de abrir e lecionar em pós graduações em direito processual 

em todo o interior do Estado. Foi pioneiro nessa empreitada nos municípios de Caçador, Canoinhas, Mafra, Porto União, Joaçaba, 

Joinville, Concórdia, Curitibanos, Itajaí, Brusque, Blumenau, Jaraguá do Sul, Lages, Rio do Sul, Criciúma, Tubarão, Araranguá, 

Chapecó, Palmitos, São Miguel D’Oeste, Xanxerê, Xaxim, dentre outros municípios, (UNISUL, UNIVALI, UnC, UNOESC, FURB, 

UNIVILLE, CATÓLICA, UNOCHAPECÓ etc.), expandindo o aperfeiçoamento dos advogados do interior do Estado. 

Foi aprovado em concurso público para professor da UFPR (1995) e por conta disso foi professor da pós graduação 

naquela universidade e outras da região como a Mater Dei, Positivo, no Paraná, e URI e UNISINOS, no Rio Grande do Sul. 

Em reconhecimento a esses serviços, o Prof. Eduardo Mello foi eleito Conselheiro Estadual Titular na OAB/SC 

em 2012 e reeleito para o mesmo cargo em 2015, tendo sido, em seguida, eleito Diretor Secretário-Geral daquela Autarquia 

em 2018 e Vice-Presidente em 2021. 

Tendo ocupado a Presidência em exercício da OAB/SC em diversas oportunidades quando se tornou o 

primeiro a se manifestar publicamente contra desmandos processuais e políticos do STF. 

Hoje foi eleito para o triênio 2025/2027 como Conselheiro Federal Titular junto à OAB Nacional, em Brasília, 

onde projeta a advocacia catarinense por todo o país. Lá foi indicado para presidir a Comissão Nacional de Ensino Jurídico a 

fim de atuar junto ao MEC e todas as faculdades de direito do país para o aperfeiçoamento da didática e ensino jurídico. Por 

serviços prestados à classe, em 2021, recebeu a Comenda. 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Ana Caroline Campagnolo, Fernando Krelling, Ivan Naatz, Marcius da Silva 

Machado, Rodrigo Minotto, Carlos Henrique de Lima, Antídio Aleixo Lunelli, Felippe Luiz Collaço, Lucas Felipe Melo Neves, 

Mario Pinto da Motta Junior, Maurício Fernando Peixer, Alexander Brasil Alves Pereira, Silvio Cardoso Junior e Janice 

Aparecida Steidel Krasniak) 

    

PROJETO DE LEI N° 284/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Razões para Recomeçar, de Camboriú e 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Razões para Recomeçar, com sede no 

Município de Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/05/25 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

CAMBORIÚ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Razões para Recomeçar 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Razões 

para Recomeçar, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Razões para Recomeçar, tem por finalidade 

capacitar e fortalecer as mulheres, para contribuir com meios de torná-las independentes, podendo viver de forma digna, 

superando a situação de vulnerabilidade e evitando relacionamentos abusivos e/ou violentos, pela identificação prematura de 

fatos desta natureza. 

Ante o exposto, conto com os Nobres Pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 019/2020 

O Projeto de Lei n° 019/2020 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 019/2020 

Dispõe sobre sanções a serem aplicadas a empresas do setor de segurança privada e 

às que prestam serviços de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança que 

originem chamada telefônica para serviços de segurança pública, quando a ocorrência 

relatada não for confirmada pelo agente público acionado, ou que não disponibilizem 

preposto no local para atendimento técnico/operacional. 

Art. 1° As empresas do setor de segurança privada e as que prestam serviços de monitoramento de sistemas 

Eletrônicos de segurança que originem chamada telefônica para serviços de segurança pública, quando a ocorrência relatada 

não for confirmada pelo agente público acionado, ou que não disponibilizem preposto no local para atendimento 

técnico/operacional, ficam sujeitas às seguintes sanções: 

I – advertência por escrito, na primeira autuação, pela autoridade competente; e 

lI – multa, no valor de RS 2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada reincidência, a qual será 

reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM/FGV), ou por índice que venha 

a substituí-lo. 

§ 1° A aplicação da multa será apurada por meio de processo administrativo de competência da instituição 

pública respectivamente acionada para a verificação da ocorrência, mediante prévia notificação da empresa, observados os 

princípios da ampla defesa e do contraditório. 
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§ 2° Não haverá sanção nos casos em que a empresa puder comprovar, por imagem, vídeo ou qualquer outro 

meio, que houve motivo real para acionamento do serviço de segurança pública ou que o preposto esteve, de fato, no local 

para prestar atendimento técnico/operacional. 

§ 3° Os recursos oriundos da arrecadação das multas constituirão receitas para os fundos de melhorias da 

Polícia Militar, da Polícia Civil, do Corpo de Bombeiros Militar e da Defesa Civil. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso IlI do art. 71 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Reuniões, 

Deputado Fabiano da Luz 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 019/2020 

Dispõe sobre sanções a serem aplicadas a empresas do setor de segurança privada e 

às que prestam serviços de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança que 

originem chamada telefônica para serviços de segurança pública, quando a ocorrência 

relatada não for confirmada pelo agente público acionado, ou que não disponibilizem 

preposto no local para atendimento técnico/operacional. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° As empresas do setor de segurança privada e as que prestam serviços de monitoramento de sistemas 

eletrônicos de segurança que originem chamada telefônica para serviços de segurança pública, quando a ocorrência relatada 

não for confirmada pelo agente público acionado, ou que não disponibilizem preposto no local para atendimento 

técnico/operacional, ficam sujeitas às seguintes sanções: 

I – advertência por escrito, na primeira autuação, pela autoridade competente; e 

lI – multa, no valor de R$2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada reincidência, a qual será 

reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que venha 

a substituí-lo. 

§ 1° A aplicação da multa será apurada por meio de processo administrativo de competência da instituição 

pública respectivamente acionada para a verificação da ocorrência, mediante prévia notificação da empresa, observados os 

princípios da ampla defesa e do contraditório. 

§ 2° Não haverá sanção nos casos em que a empresa puder comprovar, por imagem, vídeo ou qualquer outro 

meio, que houve motivo real para acionamento do serviço de segurança pública ou que o preposto esteve, de fato, no local 

para prestar atendimento técnico/operacional. 

§ 3° Os recursos oriundos da arrecadação das multas constituirão receitas para os fundos de melhorias da 

Polícia Militar, da Polícia Civil, do Corpo de Bombeiros Militar e da Defesa Civil. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso IlI do art. 71 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 22 de maio de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 331/2023 

“O projeto de lei n. 331, de 2023, passa a tramitar com a seguinte redação: 

‘Dispõe sobre o atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH) e Dislexia, nos concursos públicos e vestibulares realizados pela Administração Pública Estadual. 
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Art. 1° Fica assegurado o direito de atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH) e Dislexia, nos concursos públicos e vestibulares realizados no âmbito do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 2° Para cumprimento desta lei, as comissões organizadoras de concursos públicos e vestibulares deverão 

prever e divulgar as condições para o certame em atenção às diretrizes fixadas nesta Lei, que levem em consideração: 

I – as hipóteses de apoio profissional técnico para orientações e procedimentos específicos e especiais; 

II – as hipóteses sobre a concessão de tempo adicional; e 

III – espaços adequados. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” (NR) 

Sala das Comissões, 

Deputado Napoleão Bernardes 

Relator 

SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 331/2023 

A ementa e o art. 1° do Projeto de Lei n° 331/2023 passam a ter a seguinte redação: 

“Assegura o direito ao atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH), Dislexia e Síndrome de Down nos concursos públicos e vestibulares realizados no âmbito da 

Administração Pública Estadual. 

Art. 1° Fica assegurado o direito ao atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH), Dislexia e Síndrome de Down nos concursos públicos e vestibulares realizados no 

âmbito da Administração Pública Estadual.” 

Sala das Comissões, 

José Milton Scheffer  

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 331/2023 

Assegura o direito ao atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit 

de Atenção com Hiperatividade (TDAH), dislexia e síndrome de Down nos concursos 

públicos e vestibulares realizados no âmbito da Administração Pública Estadual. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado o direito ao atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH), dislexia e síndrome de Down nos concursos públicos e vestibulares realizados no âmbito 

da Administração Pública Estadual. 

Art. 2° Para cumprimento desta Lei, as comissões organizadoras de concursos públicos e vestibulares deverão 

prever e divulgar as condições para o certame em atenção às diretrizes fixadas nesta Lei, que levem em consideração: 

I – as hipóteses de apoio profissional técnico para orientações e procedimentos específicos e especiais; 

II – as hipóteses sobre a concessão de tempo adicional; e 

III – espaços adequados. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 29 de maio de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 354/2024 

Reconhece o Município de Anitápolis como Capital Catarinense da Revolução de 1930. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica reconhecido o Município de Anitápolis como a Capital Catarinense da Revolução de 1930. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 29 de maio de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N° 

......................... ......................................... ............................. 

Anitápolis Capital Catarinense da Revolução de 1930  

......................... ......................................... ............................. 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 261/2025 

Altera o Anexo III da Lei Complementar n° 323, de 2006, que estabelece Estrutura de 

Carreira, reestrutura o sistema de remuneração e dispõe sobre o regime disciplinar dos 

servidores da Secretaria de Estado da Saúde, altera o art. 1° da Lei n° 15.984, de 2013, 

que institui a Gratificação pelo Desempenho de Atividades em Saúde, e estabelece 

outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Anexo III da Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006, passa a vigorar conforme a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° O art. 1° da Lei n° 15.984, de 9 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4° Fica a vantagem de que trata o caput deste artigo fixada em: 

I – 80% (oitenta por cento) do vencimento previsto para o cargo ocupado a contar de 1° de maio de 2025; e 

II – 90% (noventa por cento) do vencimento previsto para o cargo ocupado a contar de 1° de dezembro de 2025.” (NR) 

Art. 3° Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação do art. 1° desta Lei serão implementados 

parceladamente, observado o seguinte cronograma: 

I – 50% (cinquenta por cento) a contar de 1° de maio de 2025; e 

II – 50% (cinquenta por cento) a contar de 1° de dezembro de 2025. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 5° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender 

ao disposto nesta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de maio de 2025. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 28 de maio de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

“ANEXO III 

TABELA DE VENCIMENTO 

QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

(Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006) 

NÍVEL 
REFERÊNCIAS 

A B C D E F G H I J 

1 1.629,63 1.650,81 1.672,25 1.694,00 1.716,03 1.738,31 1.760,94 1.783,81 1.807,00 1.830,50 

2 1.854,29 1.878,39 1.902,83 1.927,52 1.952,60 1.978,00 2.003,70 2.029,75 2.056,14 2.082,88 

3 2.109,96 2.137,37 2.165,15 2.193,30 2.221,81 2.250,71 2.279,96 2.309,62 2.339,64 2.370,04 

4 2.400,86 2.432,05 2.463,67 2.495,71 2.528,18 2.561,01 2.594,32 2.628,03 2.662,22 2.696,82 

5 1.758,27 1.781,14 1.804,29 1.827,72 1.851,50 1.875,54 1.899,95 1.924,63 1.949,67 1.975,00 

6 2.000,70 2.026,67 2.053,03 2.079,72 2.106,76 2.134,17 2.161,88 2.190,01 2.218,47 2.247,32 

7 2.276,53 2.306,11 2.336,08 2.366,47 2.397,23 2.428,38 2.459,96 2.491,96 2.524,33 2.557,16 

8 2.590,39 2.624,09 2.658,19 2.692,75 2.727,74 2.763,22 2.799,13 2.835,52 2.872,37 2.909,72 

9 1.929,78 1.958,73 1.988,11 2.017,93 2.048,22 2.078,95 2.110,13 2.141,77 2.173,90 2.206,51 

10 2.239,62 2.273,18 2.307,33 2.341,92 2.377,06 2.412,69 2.448,88 2.485,64 2.522,90 2.560,77 

11 2.599,15 2.638,14 2.677,72 2.717,88 2.758,66 2.800,04 2.842,01 2.884,66 2.927,91 2.971,84 

12 3.016,41 3.061,67 3.107,60 3.154,20 3.201,52 3.249,55 3.298,30 3.347,77 3.397,98 3.448,95 

13 2.573,06 2.624,53 2.677,03 2.730,57 2.785,18 2.840,88 2.897,69 2.955,63 3.014,77 3.075,06 

14 3.136,55 3.199,29 3.263,27 3.328,53 3.395,09 3.463,00 3.532,26 3.602,93 3.675,00 3.748,47 

15 3.823,44 3.899,92 3.977,91 4.057,48 4.138,60 4.221,41 4.305,82 4.391,92 4.479,77 4.569,37 

16 4.660,75 4.753,98 4.849,05 4.946,02 5.044,96 5.145,85 5.248,75 5.353,73 5.460,82 5.570,00 

 ” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1759, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário do Colegiado de Bancada, do servidor SANDRO LUCIANO CALIKOSKI JUNIOR, matrícula n° 8126, de PL/GAS 

-89 para o PL/GAS-91 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de junho de 2025 (DL - COLEGIADO 

DE BANCADA DO NORTE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022404-1 
    

PORTARIA N° 1760, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 2 de junho de 2025 (GAB DEP JAIR MIOTTO): 

Matrícula Servidor(a) Nível Atual Nível Novo 

13485 CLAUDIA GARGNIN PEREIRA PL/GAB-74 PL/GAB-43 

12051 ISRAEL DE ALIDUIR COUTINHO PL/GAB-43 PL/GAB-57 

13105 NATHAN EMANUEL DA SILVA VARELA PL/GAB-74 PL/GAB-60 

11926 THIAGO MENDES DONADELLO PL/GAB-63 PL/GAB-60 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022421-1 
    

PORTARIA N° 1761, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR KETLEN NAZARIO MACHADO, matrícula n° 10551, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 1° de junho de 2025 (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022419-0 
    

PORTARIA N° 1762, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR LUCIANA COSTA PONS STEFANOVICH, matrícula n° 4368, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 2 de junho de 2025 (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022419-0 
    

PORTARIA N° 1763, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ADRIANO DE MARTINI, matrícula n° 11187, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-79, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de junho de 2025 

(GAB DEP PADRE PEDRO BALDISSERA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022458-0 
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PORTARIA N° 1764, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ADRIANO DE MARTINI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-79, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar de 1° de junho de 2025 (MD - 2ª VICE-PRESIDÊNCIA – XANXERÊ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000022498-0 
    

PORTARIA N° 1765, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

2201 LUCIANE DUTRA MEURER 1 09/10/2024 - 

2201 LUCIANE DUTRA MEURER 3 23/10/2024 19603/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000023276-2 
    

PORTARIA N° 1766, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

4961 ANA MARIA ALANO 30 27/09/2024 17849/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000030052-0 
    

PORTARIA N° 1767, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

11983 TIAGO DA ROSA BITENCOURT 15 02/09/2024 16912/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000027170-5 
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PORTARIA N° 1768, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

6324 JULIANA ELENA BASSETTI 30 12/08/2024 16035/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000022616-5 
    

PORTARIA N° 1769, de 29 de maio de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

8653 NELSON GASPERIN JUNIOR 15 11/06/2024 16446/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000004541-4 
    

PORTARIA N° 1770, de 30 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DANIELA REGIS CUNHA AMORIM, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-83, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (DL- COLEGIADO DE BANCADA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000021804-1 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO N° 253/2025 

REFERENTE: Inexigibilidade de Licitação n° 083/2025, celebrado em 29/05/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADO: José Henrique de Oliveira 26486304812 

CNPJ: 44.947.757/0001-62. 
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OBJETO: Contratação de José Henrique de Oliveira, para proferir palestra durante a ''Formação dos Estagiários do PAB - 

Saúde Mental'', previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis/SC, no dia 30 de maio de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$1.357,44 (um mil trezentos e cinquenta e sete reais e quarenta e quatro centavos). 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/2021; Atos da Mesa n° 149/2020, 195/2020, 487/2017 e 257/2024; 

Nota Técnica n° 16/2025 da Assessoria Jurídica da Escola do Legislativo (1715635); Autorização da Diretoria-Geral por meio 

do Despacho (1716204); e Parecer da Procuradoria n° 475/2025 (1732421). 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor da Escola do Legislativo 

Carlos Alberto Leal – Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000017545-8 
    

EXTRATO N° 254/2025 

REFERENTE: Contrato N° 069/2025, celebrado em 29/05/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADO: José Henrique de Oliveira 26486304812 

CNPJ: 44.947.757/0001-62. 

OBJETO: Contratação de José Henrique de Oliveira, para proferir palestra durante a ''Formação dos Estagiários do PAB - 

Saúde Mental'', previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis/SC, no dia 30 de maio de 2025 

VALOR GLOBAL: R$1.357,44 (um mil trezentos e cinquenta e sete reais e quarenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/2021; Atos da Mesa n° 149/2020, 195/2020, 487/2017 e 257/2024; 

Nota Técnica n° 16/2025 da Assessoria Jurídica da Escola do Legislativo (1715635); Autorização da Diretoria-Geral por meio 

do Despacho (1716204); e Parecer da Procuradoria n° 475/2025 (1732421). 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor da Escola do Legislativo 

José Henrique de Oliveira – Palestrante 

Processo SEI 25.0.000017545-8 
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